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AGRAVO INTERNO CÍVEL (1208) - 0026331-42.2011.8.14.0301
 
 
 
AUTORIDADE: JACY ALVES TAVARES 
 
AUTORIDADE: VIACAO RIO GUAMA LTDA 
 
 
 
RELATOR(A): Desembargadora MARGUI GASPAR BITTENCOURT
 
 
 

EMENTA
 

 
 
 
 
 
 
 EMENTA: AGRAVO INTERNO EM RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL. DECISÃO
MONOCRÁTICA PROFERIDA PELO RELATOR. OFENSA AO PRINCÍPIO DA
COLEGIALIDADE INEXISTENTE. REDUÇÃO DO VALOR ARBITRADO POR DANO
MORAL. RAZOABILIDADE. RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO.

1. De acordo com o art. 932, VIII, do Código de Processo Civil, autoriza-se 
o Relator decidir monocraticamente com fundamento na jurisprudência
dominante ou precedente, não ofendendo o princípio da colegialidade. 
2. Dano moral de valor reduzido, por força do princípio da razoabilidade. 
3. Agravo Interno conhecido e parcialmente provido.

 
 
 

 
 

 
 

RELATÓRIO
 

 
 
 
 
PROCESSO Nº 0026331-42.2011.8.14.0301 
 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ
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ÓRGÃO JULGADOR: 1ª TURMA DE DIREITO PRIVADO 
 
RECURSO: AGRAVO INTERNO EM RECURSO DE APELAÇÃO
 
EMBARGANTE: JACY ALVES TAVARES (DEFENSORIA PÚBLICA: REGINA BARATA) 
 
EMBARGADA: VIAÇÃO RIO GUAMAR LTDA (ADVOGADO:  PEDRO BENTES
PINHEIRO FILHO – OAB/PA Nº 3.210-A E RENAN AZEVEDO SANTOS - OAB/PA Nº
18.988-A) 
 
RELATORA: DESA. MARGUI GASPAR BITTENCOURT
 
 
 

RELATÓRIO
 

Trata-se de Agravo Interno em Recurso de Apelação interposto por Viação Rio

Guamá em face da decisão monocrática (PJe Id nº 4.418.583) proferida pelo

Desembargador José Roberto Pinheiro Maia Bezerra Junior, que conheceu e deu parcial

provimento ao Apelo.
 

Em razões recursais, a Agravante sustenta que há violação do Princípio da

Colegialidade quando do julgamento por via monocrática, somada à desarrazoabilidade

quanto à majoração do dano moral de R$ 7.000,00 (sete mil reais) para R$ 15.000,00

(quinze mil reais). Ao final, pugnar pelo juízo de retratação ou, se entendimento diverso

for, que a matéria seja levada à decisão da Turma.
 

Contrarrazões apresentadas, almejando a permanência da hostilizada. (PJe ID

nº 4.418.587).
 

Vieram-me os autos do processo para julgamento, após redistribuição.
 

É o relatório.
 

Inclua-se o feito em pauta para julgamento em plenário virtual.
 

Belém (PA), data registrada no sistema.
 

 
 

 Desa. MARGUI GASPAR BITTENCOURT
 

Relatora
 

 
 

 
 
 
 

Num. 12775442 - Pág. 2Assinado eletronicamente por: MARGUI GASPAR BITTENCOURT - 24/02/2023 10:41:56
https://pje-consultas.tjpa.jus.br/pje-2g-consultas/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23022410415590700000012427021
Número do documento: 23022410415590700000012427021



VOTO
 
 
 

VOTO
 

 
 

Inicialmente, devo conhecer do recurso, porque preenche os requisitos de

admissibilidade recursal.
 

Pois bem.
 

Não obstante as teses sustentadas, adianto que a hostilizada sofrerá reforma

parcial, apenas e tão somete, quanto ao valor dos danos morais.
 

Princípio da Colegialidade. Tenho que tal argumento não merece acolhida, 

uma vez a hostilizada deixar expressa a possibilidade  e autorização legal para   decidir

monocráticamente, em razão do art. 932, VIII, do Código de Processo Civil c/c o art. 133,

inciso XII, alínea “d” do Regimento Interno deste Egrégio  Tribunal de Justiça, que afasta

qualquer base à ofensa ao Princípio da Colegialidade.
 

Cito, por todos os outros, jurisprudência dominante acerca dessa questão:  
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO.
APELAÇÃO. JULGAMENTO MONOCRÁTICO. POSTERIOR
RATIFICAÇÃO PELO COLEGIADO, EM JULGAMENTO DE
AGRAVO INTERNO. AUSÊNCIA DE NULIDADE. INCIDÊNCIA
DA SÚMULA 83 DO STJ. AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA
PROVIMENTO. 1. O Tribunal de origem, ao concluir que a
legislação processual (art. 932 do CPC/2015 combinado com a
Súmula 568 do STJ) permite ao relator julgar monocraticamente
recurso inadmissível ou, ainda, aplicar a jurisprudência
consolidada do Tribunal, asseverando, ademais, que a
possibilidade de interposição de recurso ao órgão colegiado
afasta qualquer alegação de ofensa ao pr incípio da
colegialidade, alinhou-se a entendimento do STJ quanto à
matéria. Súmula 83 do STJ. 2. Agravo interno a que se nega
provimento. (STJ - AgInt no AREsp: 1482174 RS 2019/0097611-
8, Data de Julgamento: 02/05/2022, T1 - PRIMEIRA TURMA,
Data de Publicação: DJe 04/05/2022). 

 

Não deixo de destacar a inteira permissão para julgar monocraticamente, ainda 

que fora das hipóteses previstas no art. 932, do Código de Processo Civil, consoante

aplicação análoga ao Enunciado 568 da Súmula do STJ, ora destacada:
 “O relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar
ou negar provimento ao recurso quando houver entendimento dominante
acerca do tema” (STF – HC: 195939 SP 0111567-49.2020.1.00.0000,
Relator: NUNES MARQUES. Data de julgamento: 01/02/2021. Data de
Publicação: 03/02/2021).”
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Portanto, em havendo jurisprudência dominante quanto ao tema ou assunto a

decidir, incide indubitavelmente a monocrática.
 

Sob olhar ao caso concreto, nota-se que a  hostilizada está em conformidade

com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, conforme demonstram as ementas

colacionadas abaixo:
 
 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. JULGAMENTO MONOCRÁTICO. VIOLAÇÃO DO
PRÍNCIPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO OCORRENCIA. (...).
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. 1. O julgamento
monocrático encontra previsão no art. 253, parágrafo único,
inciso II, alínea b, do RISTJ, que permite ao relator negar
provimento ao recurso quando a pretensão recursal esbarrar em
súmula do STJ ou do STF, ou ainda, em jurisprudência
dominante acerca do tema, inexistindo, portanto, ofensa ao
princípio da colegialidade. (...). 3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 1249385/ES, Rel. Min. Nefi Cordeiro, Sexta
Turma, Julgado em 13/12/2018). AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO AOS
ARTS. 165, 458 E 535 DO CPC/1973. AUSÊNCIA DE NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. OFENSA AO ART. 557, § 1º, DO 
CPC/1973 .  CONTRATO DE SEGURO HABITACIONAL.
ILEGITIMIDADE DA CEF. MERA INTERMEDIAÇÃO. SÚMULAS 5 E 
7 DO STJ. 1. Inicialmente, no que tange à admissibilidade do
presente recurso especial por violação aos arts. 165, 458 e 535 do 
CPC/73, observa-se, no ponto, que não houve negativa de prestação
jurisdicional, máxime porque a Corte de origem analisou as questões
deduzidas pelo recorrente. 2. Não há qualquer irregularidade no
acórdão recorrido quanto à possibilidade de julgamento
monocrático, visto que esta Corte Superior possui firme
jurisprudência no sentido de que a legislação processual
(art. 557 do CPC/1973, equivalente ao art. 932 do CPC/2015,
combinados com a Súmula 568 do STJ) permite ao relator julgar
monocraticamente recurso inadmissível ou, ainda, aplicar a
jurisprudência consolidada deste Tribunal, sendo certo, ademais,
que a possibilidade de interposição de recurso ao órgão
c o l e g i a d o  a f a s t a  q u a l q u e r  a l e g a ç ã o  d e  o f e n s a
ao princípio da colegialidade. 3. O agente financeiro não ostenta
legitimidade para responder por seguro e vícios de construção na
obra f inanciada, quando atua em sentido estr i to, apenas
intermediando a operação. 4. Ademais, o acolhimento da pretensão
recursal, no sentido de verificar a responsabilidade do agente
financeiro em tais hipóteses, demandaria a interpretação de cláusulas
contratuais e o reexame de provas, providências vedadas em sede de
recurso especial (Súmulas 5 e 7 do STJ) 5. Agravo interno não
provido. (AgInt no REsp 1408224/SP , Rel. Ministro LUIS FELIPE
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 25/06/2019, DJe
27/06/2019).
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..............................................................................................
  A G R A V O  R E G I M E N T A L  N O  H A B E A S  C O R P U S .
RECEPTAÇÃO E ADULTERAÇÃO DE SINAL IDENTIFICADOR
DE VEÍCULO AUTOMOTOR. IMPETRAÇÃO VOLTADA
CONTRA O INDEFERIMENTO DA LIMINAR. SUPERAÇÃO DO
ÓBICE DA SÚMULA N. 691 DO STF. IMPOSSIBILIDADE.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 1. O julgamento
monocrático não caracteriza ofensa ao princípio da
colegialidade, quando o acórdão impugnado observa a
jurisprudência dominante acerca do tema. Ademais, o
julgamento de agravo regimental torna superada a alegação, haja
vista a devolução da matéria ao órgão colegiado. 2. O mérito da
impetração originária não foi analisado pelo Tribunal a quo, a
atrair o impeditivo da Súmula n. 691 do STF, só ultrapassado nos
casos em que a ilegalidade é tão flagrante que não escapa à
pronta percepção do julgador. 3. Não se observa flagrante
ilegalidade que permita inaugurar a competência constitucional
desta Corte Superior, uma vez que a indicação da reincidência do
acusado constitui motivo suficiente, nos termos da jurisprudência
do STJ, para lastrear a imposição da cautela extrema. 4. A
análise realizada neste writ não enseja a preclusão da matéria,
para exame mais acurado caso novo habeas corpus venha a ser
impetração em decorrência da decisão colegiada do Tribunal a
quo. 5. Agravo regimental não provido. (AgRg no HC 630.704/SP,
Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA,
julgado em 15/12/2020, DJe 18/12/2020
 

 

Em adoção às premissas arguidas,  afasto a preliminar por ir ao desencontro

aos termos legais e legislação desta Corte acima dissertadas.
 

Danos Morais. A Agravante requer a redução do valor indenizatório por danos

morais de R$15.000,00 (quinze mil reais) para R$ 7.000,00 (sete mil reais), por entender

desarrazoado o aumento.
 

Nesse ponto, assiste razão ao Agravo Interno.
 

Explico.
 

Ao analisar a quantia indenizatória estipulada em R$ 15.000,00 (quinze mil

reais), entendo que merece redução, qualificando esse aumento como  desacertado por

qual motivo desagua na falta de razoabilidade  eis que acresce mais de  100% (cem por

cento) do importe originalmente arbitrado, sem sombra de pálida dúvida, promovendo o

enriquecimento ilícito de uma parte em detrimento de outra.
 

A falta de moderação exige que este Tribunal de Justiça retorne ao importe

indenizatório arbitrado pelo julgador primevo, eis que adequado ao conflito julgado
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segundo os parâmetros e critérios que utilizou ao encontro da dita importância

indenizatória, sem, perder de vista o cerne do princípio da razoabilidade.
 

À luz das considerações expostas, CONHEÇO do Recurso de Agravo Interno e

lhe DOU PARCIAL PROVIMENTO, promovendo tão somente a  redução da condenação

imposta a título de dano moral de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) para R$ 7.000,00 (sete

mil reais), na linha do julgador a quo, mantendo-se os demais termos da hostilizada

irretocável.  
 

É como voto.
 

Belém (PA), data registrada no sistema.
 

 
 

Desa. MARGUI GASPAR BITTENCOURT
 

Relatora
 

 
 

 
 
 
 

Belém, 24/02/2023
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PROCESSO Nº 0026331-42.2011.8.14.0301 
 
ÓRGÃO JULGADOR: 1ª TURMA DE DIREITO PRIVADO 
 
RECURSO: AGRAVO INTERNO EM RECURSO DE APELAÇÃO
 
EMBARGANTE: JACY ALVES TAVARES (DEFENSORIA PÚBLICA: REGINA BARATA) 
 
EMBARGADA: VIAÇÃO RIO GUAMAR LTDA (ADVOGADO:  PEDRO BENTES
PINHEIRO FILHO – OAB/PA Nº 3.210-A E RENAN AZEVEDO SANTOS - OAB/PA Nº
18.988-A) 
 
RELATORA: DESA. MARGUI GASPAR BITTENCOURT
 
 
 

RELATÓRIO
 

Trata-se de Agravo Interno em Recurso de Apelação interposto por Viação Rio

Guamá em face da decisão monocrática (PJe Id nº 4.418.583) proferida pelo

Desembargador José Roberto Pinheiro Maia Bezerra Junior, que conheceu e deu parcial

provimento ao Apelo.
 

Em razões recursais, a Agravante sustenta que há violação do Princípio da

Colegialidade quando do julgamento por via monocrática, somada à desarrazoabilidade

quanto à majoração do dano moral de R$ 7.000,00 (sete mil reais) para R$ 15.000,00

(quinze mil reais). Ao final, pugnar pelo juízo de retratação ou, se entendimento diverso

for, que a matéria seja levada à decisão da Turma.
 

Contrarrazões apresentadas, almejando a permanência da hostilizada. (PJe ID

nº 4.418.587).
 

Vieram-me os autos do processo para julgamento, após redistribuição.
 

É o relatório.
 

Inclua-se o feito em pauta para julgamento em plenário virtual.
 

Belém (PA), data registrada no sistema.
 

 
 

 Desa. MARGUI GASPAR BITTENCOURT
 

Relatora
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VOTO
 

 
 

Inicialmente, devo conhecer do recurso, porque preenche os requisitos de

admissibilidade recursal.
 

Pois bem.
 

Não obstante as teses sustentadas, adianto que a hostilizada sofrerá reforma

parcial, apenas e tão somete, quanto ao valor dos danos morais.
 

Princípio da Colegialidade. Tenho que tal argumento não merece acolhida, 

uma vez a hostilizada deixar expressa a possibilidade  e autorização legal para   decidir

monocráticamente, em razão do art. 932, VIII, do Código de Processo Civil c/c o art. 133,

inciso XII, alínea “d” do Regimento Interno deste Egrégio  Tribunal de Justiça, que afasta

qualquer base à ofensa ao Princípio da Colegialidade.
 

Cito, por todos os outros, jurisprudência dominante acerca dessa questão:  
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO.
APELAÇÃO. JULGAMENTO MONOCRÁTICO. POSTERIOR
RATIFICAÇÃO PELO COLEGIADO, EM JULGAMENTO DE
AGRAVO INTERNO. AUSÊNCIA DE NULIDADE. INCIDÊNCIA
DA SÚMULA 83 DO STJ. AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA
PROVIMENTO. 1. O Tribunal de origem, ao concluir que a
legislação processual (art. 932 do CPC/2015 combinado com a
Súmula 568 do STJ) permite ao relator julgar monocraticamente
recurso inadmissível ou, ainda, aplicar a jurisprudência
consolidada do Tribunal, asseverando, ademais, que a
possibilidade de interposição de recurso ao órgão colegiado
afasta qualquer alegação de ofensa ao pr incípio da
colegialidade, alinhou-se a entendimento do STJ quanto à
matéria. Súmula 83 do STJ. 2. Agravo interno a que se nega
provimento. (STJ - AgInt no AREsp: 1482174 RS 2019/0097611-
8, Data de Julgamento: 02/05/2022, T1 - PRIMEIRA TURMA,
Data de Publicação: DJe 04/05/2022). 

 

Não deixo de destacar a inteira permissão para julgar monocraticamente, ainda 

que fora das hipóteses previstas no art. 932, do Código de Processo Civil, consoante

aplicação análoga ao Enunciado 568 da Súmula do STJ, ora destacada:
 “O relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar
ou negar provimento ao recurso quando houver entendimento dominante
acerca do tema” (STF – HC: 195939 SP 0111567-49.2020.1.00.0000,
Relator: NUNES MARQUES. Data de julgamento: 01/02/2021. Data de
Publicação: 03/02/2021).”
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Portanto, em havendo jurisprudência dominante quanto ao tema ou assunto a

decidir, incide indubitavelmente a monocrática.
 

Sob olhar ao caso concreto, nota-se que a  hostilizada está em conformidade

com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, conforme demonstram as ementas

colacionadas abaixo:
 
 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. JULGAMENTO MONOCRÁTICO. VIOLAÇÃO DO
PRÍNCIPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO OCORRENCIA. (...).
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. 1. O julgamento
monocrático encontra previsão no art. 253, parágrafo único,
inciso II, alínea b, do RISTJ, que permite ao relator negar
provimento ao recurso quando a pretensão recursal esbarrar em
súmula do STJ ou do STF, ou ainda, em jurisprudência
dominante acerca do tema, inexistindo, portanto, ofensa ao
princípio da colegialidade. (...). 3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 1249385/ES, Rel. Min. Nefi Cordeiro, Sexta
Turma, Julgado em 13/12/2018). AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO AOS
ARTS. 165, 458 E 535 DO CPC/1973. AUSÊNCIA DE NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. OFENSA AO ART. 557, § 1º, DO 
CPC/1973 .  CONTRATO DE SEGURO HABITACIONAL.
ILEGITIMIDADE DA CEF. MERA INTERMEDIAÇÃO. SÚMULAS 5 E 
7 DO STJ. 1. Inicialmente, no que tange à admissibilidade do
presente recurso especial por violação aos arts. 165, 458 e 535 do 
CPC/73, observa-se, no ponto, que não houve negativa de prestação
jurisdicional, máxime porque a Corte de origem analisou as questões
deduzidas pelo recorrente. 2. Não há qualquer irregularidade no
acórdão recorrido quanto à possibilidade de julgamento
monocrático, visto que esta Corte Superior possui firme
jurisprudência no sentido de que a legislação processual
(art. 557 do CPC/1973, equivalente ao art. 932 do CPC/2015,
combinados com a Súmula 568 do STJ) permite ao relator julgar
monocraticamente recurso inadmissível ou, ainda, aplicar a
jurisprudência consolidada deste Tribunal, sendo certo, ademais,
que a possibilidade de interposição de recurso ao órgão
c o l e g i a d o  a f a s t a  q u a l q u e r  a l e g a ç ã o  d e  o f e n s a
ao princípio da colegialidade. 3. O agente financeiro não ostenta
legitimidade para responder por seguro e vícios de construção na
obra f inanciada, quando atua em sentido estr i to, apenas
intermediando a operação. 4. Ademais, o acolhimento da pretensão
recursal, no sentido de verificar a responsabilidade do agente
financeiro em tais hipóteses, demandaria a interpretação de cláusulas
contratuais e o reexame de provas, providências vedadas em sede de
recurso especial (Súmulas 5 e 7 do STJ) 5. Agravo interno não
provido. (AgInt no REsp 1408224/SP , Rel. Ministro LUIS FELIPE
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 25/06/2019, DJe
27/06/2019).
..............................................................................................
  A G R A V O  R E G I M E N T A L  N O  H A B E A S  C O R P U S .
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RECEPTAÇÃO E ADULTERAÇÃO DE SINAL IDENTIFICADOR
DE VEÍCULO AUTOMOTOR. IMPETRAÇÃO VOLTADA
CONTRA O INDEFERIMENTO DA LIMINAR. SUPERAÇÃO DO
ÓBICE DA SÚMULA N. 691 DO STF. IMPOSSIBILIDADE.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 1. O julgamento
monocrático não caracteriza ofensa ao princípio da
colegialidade, quando o acórdão impugnado observa a
jurisprudência dominante acerca do tema. Ademais, o
julgamento de agravo regimental torna superada a alegação, haja
vista a devolução da matéria ao órgão colegiado. 2. O mérito da
impetração originária não foi analisado pelo Tribunal a quo, a
atrair o impeditivo da Súmula n. 691 do STF, só ultrapassado nos
casos em que a ilegalidade é tão flagrante que não escapa à
pronta percepção do julgador. 3. Não se observa flagrante
ilegalidade que permita inaugurar a competência constitucional
desta Corte Superior, uma vez que a indicação da reincidência do
acusado constitui motivo suficiente, nos termos da jurisprudência
do STJ, para lastrear a imposição da cautela extrema. 4. A
análise realizada neste writ não enseja a preclusão da matéria,
para exame mais acurado caso novo habeas corpus venha a ser
impetração em decorrência da decisão colegiada do Tribunal a
quo. 5. Agravo regimental não provido. (AgRg no HC 630.704/SP,
Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA,
julgado em 15/12/2020, DJe 18/12/2020
 

 

Em adoção às premissas arguidas,  afasto a preliminar por ir ao desencontro

aos termos legais e legislação desta Corte acima dissertadas.
 

Danos Morais. A Agravante requer a redução do valor indenizatório por danos

morais de R$15.000,00 (quinze mil reais) para R$ 7.000,00 (sete mil reais), por entender

desarrazoado o aumento.
 

Nesse ponto, assiste razão ao Agravo Interno.
 

Explico.
 

Ao analisar a quantia indenizatória estipulada em R$ 15.000,00 (quinze mil

reais), entendo que merece redução, qualificando esse aumento como  desacertado por

qual motivo desagua na falta de razoabilidade  eis que acresce mais de  100% (cem por

cento) do importe originalmente arbitrado, sem sombra de pálida dúvida, promovendo o

enriquecimento ilícito de uma parte em detrimento de outra.
 

A falta de moderação exige que este Tribunal de Justiça retorne ao importe

indenizatório arbitrado pelo julgador primevo, eis que adequado ao conflito julgado

segundo os parâmetros e critérios que utilizou ao encontro da dita importância

indenizatória, sem, perder de vista o cerne do princípio da razoabilidade.
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À luz das considerações expostas, CONHEÇO do Recurso de Agravo Interno e

lhe DOU PARCIAL PROVIMENTO, promovendo tão somente a  redução da condenação

imposta a título de dano moral de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) para R$ 7.000,00 (sete

mil reais), na linha do julgador a quo, mantendo-se os demais termos da hostilizada

irretocável.  
 

É como voto.
 

Belém (PA), data registrada no sistema.
 

 
 

Desa. MARGUI GASPAR BITTENCOURT
 

Relatora
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 EMENTA: AGRAVO INTERNO EM RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL. DECISÃO
MONOCRÁTICA PROFERIDA PELO RELATOR. OFENSA AO PRINCÍPIO DA
COLEGIALIDADE INEXISTENTE. REDUÇÃO DO VALOR ARBITRADO POR DANO
MORAL. RAZOABILIDADE. RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO.

1. De acordo com o art. 932, VIII, do Código de Processo Civil, autoriza-se 
o Relator decidir monocraticamente com fundamento na jurisprudência
dominante ou precedente, não ofendendo o princípio da colegialidade. 
2. Dano moral de valor reduzido, por força do princípio da razoabilidade. 
3. Agravo Interno conhecido e parcialmente provido.
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